
Prefeitura do·Município de Sáldnho
Estado de São Paulo

CNPJ 66.831.959fo001-87

DECRETO N° 1771, DE 02 DE OUTUBRO DE 2017.
(Regulamenta a Lei Municipal n" 608, de 03 de novembro de 2016,
revoga o Decreto n° 1711, de 20 de Dezembro de 2016 e dá outras
providências).

CARLOS ALBERTO LISl, Prefeito do Município de Saltinho, Estado de
São Pauloj Sl", no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10 - Dispõe o presente Decreto a respeito das inscrições, dos
critérios e das classificações para matriculas e ingresso nas unidades escolares,
Creches e Pré- Escolas da rede de ensino deste município.

CAPÍTULO II
DAS INSCRIÇÕES

Art. 2° - Os pais ou responsáveis por menor(es) que tenham no ato da
inscrição, entre 09(nove)meses completos e menores de 4(quatro) anos de idade, e
que almejem o ingresso destes nas Creches e Pré- Escolas deste município,
munidos dos devidos documentos, deverão efetuar suas inscrições junto às
unidades escolares municipais, em períodos indicados e previamente divulgados
pelo Departamento de Educação e Desenvolvimento Social, mediante
preenchimento em formulário próprio e específico, sendo-Ihes fornecida nesta
ocasião um número de protocolo para acompanhamento.

Art. 3° - No ato das inscrições, os pais ou responsáveis farão uma única
opção pelo periodo, parcial ou integral, bem como pela unidade escolar que
desejam matricular os menores.

Art. 4° ~As vagas de ambos os períodos nas Creches e Pré-Escolas serão
estabelecídas p<?rfaixa etária e divulgadas pelo Departamento de Educação e
Desenvolvimento Social deste município anteriormente ao início das inscrições.

Art. 5° - No momento da inscrição, os pais ou responsáveis legais
deverão apresentar os seguintes documentos originais:

I - Certidão de nascimento da criança a ser matriculada;
II - Cartão SUS da criança a ser inscrita;
III - Carteira de vacinação da criança a ser inscrita;
IV - O 1(uma) foto 3x4 da criança a ser inscrita;
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v - Comprovante residência no murucrpio de Saltinho, atualizado, em
nome dos pais e ou responsáveis legais ou contrato de locação em seus nomes;

VI - CPF e RG ou documento oficial com foto, dos pais ou dos
responsáveis legais pela criança;

VII - Comprovante judicial de guarda, sendo o caso;
VIII - Laudo médico da criança com necessidade especial, sendo o caso;
IX - Laudo médico dos pais, responsável legal ou irmão/irmã com

necessidade especial, sendo o caso;
X - Documento que comprove participação no Cadastro Único para

Programas Sociais do Governo Federal comprovando situação de extrema
vulnerabilidade social;

XI - Declaração atualizada de matrícula e frequência dos pais menores
de dezoito anos, no ensino obrigatório, no período diurno;

XII - Apresentação do protocolo do visto de permanência para as famílias
estrangeiras;

XIII - Comprovante de trabalho dos pais, com especificação da carga
horária semanal, podendo ser:

a) Carteira de Trabalho constando contrato de trabalho;
b] Carné de contribuição do INSS, registro de Microernpresário

Individual e Declaração de carga horária semanal;
c) Declaração de trabalho do empregador, informando o tipo de atividade

realizada, com firma reconhecida, e carga horária semanal, assinada por duas
testemunhas.

Art. 6° - Os inscritos serão organizados em lista única em cada unidade
escolar,

Parágrafo Primeiro: Encerrado o período regular de inscrições, havendo
disponibilidade de vagas poderão ser realizadas novas inscrições antes do próximo
período, considerando os critérios de classificação para inscrições fora de época.

CAPíTULO rn
DOS CRITÉRIOS

Art. 7° - Encerrado o período de inscrições, passar-se-à às matrículas
dos inscritos, onde se seguirão os seguintes critérios:

I - Criança com pais ou responsáveis legais, consistindo esteís] no
arrimo da família, trabalhando com carga horária igual ou superior a 40 horas
semanais, documentadamente comprovado através de documentais) legais e
idôneos, devendo no ato da inscrição ser apresentada sua "Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS" ou Declaração de Trabalho assinada e com firma
reconhecida em cartório peloís) pai(s) ou responsável(eis) legal(is) e/ou seu(s) .
respectivots] empregadortes] em caso de trabalho informal, documento este a ser {;}"
fornecido pela própria unidade escolar onde estiver sendo realizada sua inscriç;?~) r~
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II - Crianças com necessidades especiais conforme critério previsto no
inciso VIII do artigo 5° deste decreto;

III - Responsável legal ou irmão/irmã com necessidades especiais,
conforme critério previsto no inciso IX do artigo 5° deste decreto;

IV - Criança em situação de vulnerabilidade social comprovada,
conforme critério previsto no inciso X do artigo 5°., inclusive aquelas
acompanhadas em procedimentos verificatôrios instaurados na Vara da Infância e
Juventude;

V - Pais menores de dezoito anos, regularmente matriculados no ensino
obrigatório no período diurno, conforme previsto no íncíso XI do artigo 5°.;

VI - Proximidade da residência do menor com a Unidade Educacional
Municipal, em conformidade com inciso X do art, 4°. da Lei n" 9.394, de 20 de
dezembro de 1996 e o artigo 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei
8.069/90);

Parágrafo Primeiro: Todas as informações e documentos
apresentados pelos representantes legais dos menores pleiteantes a vagas nas
Creches e Pré-Escolaa deste município, deverão representar a exata e fiel
expressão da verdade sob pena de responderem os responsáveis ou informantes
cível e/ou criminalmente e consequente desclassificação automática da criança
inscrita.

Parágrafo Segundo: A veracidade das informações prestadas pelos
pais ou responsáveis poderão ser averiguadas mediante a visítação e verificação in
loco pela Assistência Social deste Município.

CAPÍTULO IV
DAS CLASSIFICAÇÕES

Art. 8° - Os inscritos serão classificados atendendo os critérios
estabelecidos no Art. 7° deste decreto em lista única em cada unidade escolar,
sendo atribuído O 1 (um) ponto a cada critério atingido.

Parágrafo Primeiro - Nos cases de crianças com a mesma pontuação
(empate) será dada a prioridade à aquelas que possuírem a maior idade no ato da
inscrição.

Parágrafo Segundo - Esgotado o número de vagas junto a opção do
período integral ou parcial feita pelos pais ou responsáveis, será sua inscrição
realocada para o final da lista do outro período não optado e ainda eventualmente
com vagas, sendo esta{s} inscriçâojões] rernanejadats), reclassíficadats) em ordem
decrescente de idade, dada a prioridade à aqueles que possuírem a maior idade no
ato da inscrição.

Parágrafo terceiro: As inscrições realizadas fora de época,
classificadas ao final das listas em ordem de inscrição.
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Art. 9° - Caso não haja vaga na Unidade Escolar para qual os pais ou
responsáveis legais tenham realizado inscrição, será realizado o remanejamento
para outras Unidades Escolares que possuam vagas.

CAPÍTULO VI
DA EFETIVAÇÃO DAS MATRÍCULAS

Art. 10° ~ Cada unidade escolar estabelecerá, afixará em locais de
grande visibilidade e comunicará os pais ou responsáveis legais a data e a
divulgação da lista de classificação, além do período para a efetivação das
matriculas.

Art. 110 - A convocação para a efetivação das matrículas, será realizada
em lista única e com classificação decrescente em cada unidade escolar,
atendendo o critério da maior pontuação para a menor pontuação, podendo ainda
a convocação ser complernentada por contato telefônico ou e-mail.

Art. 120 - O não comparecimento dos pais ou responsáveis legais para a
efetivação da matrícula na Unidade Escolar, no prazo de 2 (dois) dias úteis após a
efetiva convocação, ensejará na desclassificação do inscrito e no chamamento dos
país ou responsáveis legais do próximo candidato classificado.

Art. 13° - A criança matriculada que não comparecer à Unidade
Escolar, sem justificativa dos pais ou responsáveis legais, por 30 (trinta) dias
consecutivos será considerado desistente e terá a vaga preenchida pelo próximo
candidato da lista de classificação.

Art. 14° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Saltinho I 02 de Outubro de 2017.

ítl \
CARLOS ffi(%~~~I
- Prefeito Municipal -

Publicado no Diário oficial do M o de Piracicaba e no mural de
avisos do Departamento Administrativo d refeit ra do Município de Saltinho.

JOÃO MARCEL
• Diretol
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